PROJETO DE LEI Nº  137 / 2005

Assegura aos veículos conduzidos por Pessoas Portadoras de Necessidades Especiais, ou que as transportem, a ocupação de vagas nos estacionamentos de veículos dos estabelecimentos comerciais localizados no Município de Bebedouro.

A CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO/ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, faz saber que aprova o seguinte Projeto de Lei de autoria do Vereador FÁBIO CAMPANELLI.

Art. 1° -  Por esta Lei, fica assegurado aos Veículos conduzidos por Pessoas Portadoras de Necessidades Especiais, ou que as transportem, a ocupação de vagas nos estacionamentos de veículos dos estabelecimentos comerciais localizados no Município de Bebedouro.

Art. 2º - Fica reservado nos estacionamentos comerciais localizados no município, em caráter permanente, a seguinte relação de vagas destinadas exclusivamente aos veículos de que trata esta Lei:

I – 01 (uma) vaga para estacionamentos com até 10 (dez) vagas existentes;

II – 02 (duas) vagas para estacionamentos com 11 (onze) até 30 (trinta) vagas existentes;

III – 03 (três) vagas para estacionamentos com 31 (trinta e uma) até 50 (cinqüenta) vagas existentes;  

IV – 04 (quatro) vagas para estacionamentos com 51 (cinqüenta e uma) até 80 (oitenta) vagas existentes;

V – 05 (cinco) vagas para estacionamentos com 81 (oitenta e uma) até 119 (cento e dezenove) vagas existentes;

VI – 5% (cinco por cento) das vagas existentes para os estacionamentos com capacidade maior que a estabelecida no inciso anterior.

Art. 3º - Os locais destinados às vagas objeto deste artigo serão identificados e garantidos por sinalização adequada e acesso apropriado, inclusive rampas e rebaixamento do meio-fio, caso necessário.

Parágrafo Único. Às vagas asseguradas nesta Lei importa a localização privilegiada, ou seja, demarcadas próximo à(s) entrada(s) que permita(m) o melhor acesso ao prédio comercial, ou ainda, junto aos locais já estruturados com equipamentos adaptados para a livre locomoção das pessoas portadoras de necessidades especiais.

Art. 4º Para efeito desta Lei, consideram-se portadores de necessidades especiais todos aqueles que têm dificuldades de locomoção e se utilizam de automóvel, mesmo que a frete ou táxi.

Art. 5º O não cumprimento do disposto nesta lei sujeitará o estabelecimento infrator às seguintes penalidades:

             I – advertência por escrito, com notificação para que a irregularidade seja sanada no prazo máximo de 07 (sete) dias , sob pena de multa;

             II – não sanada a irregularidade será aplicada a multa de 30 UFMs (Unidades Fiscais do Município);

             III – no caso de reincidência, a multa será aplicada sucessivamente em dobro, sempre em relação à última autuação.

Art. 6º - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias, a contar da data da sua publicação, obedecendo as legislações pertinentes.

Art. 7º - As despesas decorrentes com a execução da presente Lei correrão por conta de dotações próprias, consignadas no orçamento vigente.

Art. 8º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 22 de novembro de 2005.

Fábio Campanelli

  VEREADOR – PFL
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JUSTIFICATIVA

Portadores de deficiências físicas sofrem para estacionar seus carros. Uma incoerência se considerarmos que o percentual de deficientes existente no País é estimado em aproximadamente 10% (dez por cento) da população. Entretanto, ainda é grande o número de órgãos públicos e estabelecimentos comerciais que não possuem vagas especiais de estacionamento.


Nos locais em que as vagas estão presentes, o desrespeito costuma ser grande. É comum que pessoas que podem se deslocar de um lugar a outro sem dificuldades ignorem os avisos de que as vagas são exclusivas a portadores de necessidades especiais e utilizem-nas para colocar seus veículos. A maioria das pessoas não têm noção do que estão fazendo. Ocupam as vagas dos deficientes físicos e não estão nem aí para nada. Há muito desleixo, desinteresse e falta de consideração por parte da população em geral. Portanto, trata-se de falta de “EDUCAÇÃO” que precisa ser repensada, pois gera uma série de constrangimentos a quem tem dificuldades de locomoção.


Trata-se de uma questão de conscientização e infelizmente, não há leis que punam os que estacionam indevidamente o carro nas vagas reservadas para portadores de necessidades especiais. Como shoppings e supermercados evitam se indispor com os consumidores por causa disso, não há fiscalização ou vigilância para que o abuso não ocorra freqüentemente.

Não existe lei que regulamente o número de vagas especiais que devem ser mantidas por órgãos públicos e estabelecimentos comerciais. Geralmente, as vagas são reservadas de acordo com a área física dos estacionamentos e o bom senso de seus responsáveis.

As vagas devem contar com um número suficiente, serem largas (aproximadamente três metros de largura) e, ainda, devem estar localizadas perto das portas de entrada ou de saída, pois assim estaremos caminhando sem barreiras no sentido de alcançarmos a tão defendida integração dos portadores de necessidades com a sociedade. Ou seja, sairmos da oratória e entrarmos na prática.

Assim sendo, apresento o presente projeto no intuito de possibilitar ao nosso município a oportunidade de se destacar pela justiça nas causas sociais e pela educação que nossos cidadãos possuem e saberão adotar.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 22 de novembro de 2005.

Fábio Campanelli

VEREADOR – PFL
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